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RELATORIO 

N.o _ 

Da COMISSÁa ESPECIAL DO SENADO, DESTINADA A EXA 

MINAR E AVALI1'.R OS f'ATOS RELACIONADOS COM AS DE 

NONCIAS DO JORNAL "O ESTADO DE s. PAULO" SOBRE 

OS ACORDOS ENTRE O GOVERNO DA REPOBLICA FEDERA­

VITA DO BRASIL E A POúONIA. 

RELATOR: Senador VIRG!LIO TAvORA. 

I - A comissão Especiãl do Senado destinada a avaliar os fatos rela­

cionados com as denúncias do jornal ~O Estado de são Paulo" 50­

bre os acordos entre o Governo da República Federativa do Brasil 

e a Polônia se instalou a 14-09-83. 

i 
I 

I 11 - Seguindo roteiro aprovado pelo Plenário da mesma; foram ouvidos 

os depoimentos das seguintes pessoas, todos, anexos a c~te Rela­

tório: 

- 20.0~.83 - 17:10 horas - Dl". JOSE CARLOS MADEIRA SE~' 
NO 

- 22.09.83 - 17:15 horas - Embaixador J. O. KEIRA PEl\:·;A 

- 26.09.83 - 17:15 horas - Dr. CARLOS LANGONI 
(Ex-Presidente do Banco Cen­
tral) 

- 2].09_.83 - 17: 25 horas - Dr. ÂLVARO LEAL 

- 28.09.83 - 17:40 horas - Senador SEV'ERO GOMES 

- 29.. 09.• 83 - 17:15 horas - Dr. HUMBERTO COSTA PINTO 

- 03.10.83 ~ 17:30 hora~ - nr. JOÃO ARTHUR PERE!RA MELLO 
(Diretor-Executivo da Assoe. 
Bras. Exp. Cacau). 

05.10.83 - 17:20 horas - Or. ARTHUR GOLOLUST 

- 07.10.63 - 09:20 horas - Ministro RUBENS BARBOSA 

- 11.10.63 - 09:00 horas - Embaixado~ JOS~ BOTAfOGO GON­
('..ALVES 
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" 11.10.83 17:15 horas Or,	 EDUARDO CARVALHO 1 
13.10.83	 09:50 horas - Or, PORTHOS AUGUSTO DE LI­

MA 

- 14.10.83·- 09:15 horas - Or, ELISEU REZENDE 

17.10.83 09:15 horas - Ce!. CONFOCrO PAMPLONA 

17.10.83 - 16: 45 horas Comendador JEA>l VEJAN 

18.10.83 - 17:00 horas - Or,	 OLIVEIRQS FERREIRA 

19.10.83 09:00 horas - Or,	 ARNUS MARXUS 

19.10.83 - 11: 00 horas Or,	 .MARCELO PERRUPATO 

24.10.83 17: 00 horas Or,	 MAUR1cIO COHEN 

21.11. 83 - 17: 00 horas - Or, FLAVIO P.t:CORA 
1Q; 15 horas- 22.11.83 -	 - Ministro CESAR CALS 
09: 10 horas23.11.83 - Or,	 SHIGEAKI UEKI 
10: 15 horas28.05.84 - - Or,	 CARLOS VIACAVA 

• IIr - Dos esclarecimentos por elas prestados e dos debates havidos 

em seguida. foi possível - em resumo, só se referindo estas 

conclusões a casos pertinentes aO assunto considerado - se chE 

gou a uma nítida compreensão do assunto que, sem paixão, nem 

parti-prls, o Relator procu~arã apresentar a seguir: 

l Para que se pOS5H analis~r o problema do comércio Brasil-Polônia, 

da dívida desta para com o Brasil e assuntos correlatos, é funda­! 

• 
mental que se os colggue dentro de seus parâmetros maiores que, 

sem sombra de dúvida, sao as questões de cOmPrcio exterior c acor 

dos bilaterais. 

- O COmércio internacional é fundamental para países comO o Brasil, 

nao apenas por representar o único meio de nos permitir acesso 

permanente a bens que não produzimos em nosso território mais sim 

também por propiciar a ampliação do mercado para uma série de pr2 

dutos que aqui produzimos em escala que de muito superd a capaci­

dade de absorção do mercado interno. 

- Sendo crescentes as nossas necessidades de importação, segue-se, 

que para atendê-las convenientemente, é fundamental que cresçam 

também as nossas exportações. 

nl;. 
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Independentemente da justeza das medidas internas de promoção 

das exportações, o crescimento destas é função sobretudo da di 

versificayão de mercados, entendida esta tanto como diversifi ­,. 

cayão da pauta de produtos de exportação quanto como extensão 

do nümero de países com que comerciamos. 

Como conseqÜencia direta da diversificação da pauta de expor­

·.tações - ou seja, da ampliação do nürre.ro de produtos que expor­

tamos - o Brasil intensifica o processo de competição com ou­

tros países exportadores tradicionais, tentando, é óbvio, ob­

ter parcela adicional dos mercados. 

• 
- Necessitando competir, o Brasil deve apresentar condições de 

preços, qualidade, etc., se nao mais favoráveis, pelo menos 

idênticas às dos demais exportadores tradicionais . 

Via de regra, o elemento decisivo na competiyão para a expor­

tilção de produtos manufaturados tem sido o chamado "pacote f·i ­

nanceiro", que, além das questões de preço, prazo de entrega, 

etc. -, engloba todo um esquema de financiamento das exporta­

çoes, onde os prazos - tanto de carência quanto de amortiza­

çao - e os juros representam fatores decisivos nas decisões 

dos importadores. 

• 
- Por questões, inclusive, de normas que regulam o comércio en­

tre nayões - estabelecidas e controladas por órgãos como o 

GATT - o oferecimento d~ vantagens especiais aos importadores 

não se da por condição geográfica. E isto nao ocorre por duas 

razões. A primeira é que o pais que for beneficiado poderá fa­

zer arbitragem c, com isto, transformar-se em reexportador. 

A segunda é que as nações discriminadas terão toda a condição 

de retaliar o pais que assim age. 

,c 
- Em função desses aspectos, as condições especiais - ou subsí­

dios, se preferirmos usar este termo - "s"a"o,-,s~c""m,p"rCe"-_--,d~e"-=f=i"n"i"d~a,,,,s 

em termos de produtos e válidas paril gualquer importador de 

qualquer país. 

~~""itr:w. 11~ P; • ...,.. ·d~ It2...L-. 
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Entretanto. por (]uestões que vao desde a on;aniz3.çãO""do siste 

ma econômico de cada país até a da" disponibilidade de divisas 

conversiveis - problema crônico de p~rses en cesenvolvimento 

- é·c~u~ que, por acordos bilaterais ou u.es~D regionais. se , 
estabeleçam entre naçges esquemas especiais cc fínanciamento " 
e .de liquidação das operações comerciais. Vale cizer, estab~ 

lecem-se convênios em mOedas de conversibilidade limitada ou 

• 

ainda de contas gráficas, prevalecendo neste último caso, a 

intençâo declarada de equilíbrio na bala)'l.ç~ cOTl'.erc1.al entre os 

pa!ses signatários, dos convênios - normalmente bilaterais_ Pa 

ra o caso de não haver equilíbrio, "há sempre o estabelecimen 

to de c~~dições especiais de pagam~nto do saldo, condi9õ~s e~ 

tas que,· costumeiramente, ilicluem o pagamento até mesmo em rr.oe 

das de livre conversibilidade. 

No caso do comércio Brasil-Polônia, se remonta~os a própria 

década dos sessenta ou setenta, ·não e difícil verificar que, 

conforme norma c diretrizes adotadas para com to~Og_ os países 

do leste europeu. ~interesse primeiro do Brasil era o de ex­

p~ndir o mercaco de ~~portação para produtos ·tr~~icionais. 

• De fato, via de regra, os produtos que essas naçoes poc~riam 

oferecer ao Brasil eram de pouca atratibilioac~ ?ara os im?or 

tadores brasileiros e linUtados praticaroente a bens 

tal. 

- Por outro lado, representavam interessante r.erc~~o 

agrícolas produz~dos no Brasil e já continsenciados 

·iutern~cional - posto que, de ordinário, os países 

de capi­

para bens 

no âmbito 

do leste 

---''- ... _.--._-- • 
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europ2U 'nao fazem pa~te dos principais acordos de co~dities 

- assim como para produtos manufaturados, tradicionais, de 

acerba concorrência no mercado internacional. 

A ~pliação das nossas exportações para esses países represe~ 

tava, como rcprese11ta a1.nda hoje, a possibilidade àe garanti!. 

mos o emprego nos seto;res tradiciollais no Brasil, setores es­

tes grandes absorvedares dc~o-ae-obra de baixa qualifica­

çao. 
( 

o desequilíbrio co comércio .com estes pa.l.se.s a nosso favor nac­ .',,., 
chegava a. represent~r, assi~l.p~blema mais sério•.rnesmo.qu~
 

do não saldado a curto prazo, em face dG se~pre presente per~
 

pectiva "de conversão desses saldos, -a longo pra7.o. em pagame~
 

tos -em moeda conversível.
 

IlttpOrta realçar. porém, devido-a esses esque~as e in~eresses, 

o Brasil exerceu, traàicionalmen~e._ a fu."lç~O de financiador,
 

liquido'de patses do mundo ~ocialista. indep~ndentemente de
 

seu grau de descnvolvirren to.
 

~k...kDada a dimensão global desse ~inanclamento (- que era e pe- I 
quen:J. rnonl:a - quer se visse na perspecti,·~ CEO' curto pI: ôl.ZO , i 
quer corno investirnen~o -necessário à abertu=a de novos e am­

plos mGrC:J.do5 -l, nunca foi questionad2 essa Qecisáo políti ­

ca. Ao contrário, em sucessivos governas, foi sCwprc 

de recolI",cnd;.lções. -na Sentido de sua continua a;npliaç5.o_ 

- Do Clccrto genérico desta posição. evidênc;ia iasof1.srnável foi o 

élcscnrolar dDs acontecj.mentos no-mercaélo inte::::nacional. apõ.G a 

• 
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primeira grande crise do petróleo. 

Além de-suas implicações mais p, que são de pleno co­

nhectmento do Congrc$so Nacional e,da opinião pública" ev ~_­

~. a primeira crise do petróleo colocou em excepcional evi 

dência a questão da importação .8 dispoDib11idade de bens e 

Datérias-p~imas estraté9ic~. entre as qu~~ o petrôleo. 

Pelas âlterações qu~ a.crise do petróleo introduziu nas ques­

tões de confiabilidade de. fOrnecimento' de matérias eGtra~g.!.. 

cas e de disponibilidade de divisas conversíveis, que passa­

• ram a ser fundamentais para'- a sua .aquisição, qanharam novos ru 

mos, não, apenas os.próprios prOcessos d~_industriali~ação eK­

pe~lmentados por p~íses como o Brasil, como também sofreu trc 

"menda reorientaçao o comércio internacional. já qt:e os princ! 

pais eKport~dores de pétróleo não pertenciam ~o munêo do~'pai 

ses desenvolyidos. mas sim ao mundo àos paises em desenvolvi­

menta. 

• 
- ~ busca de pr~du~ão interna aumentou dras~icamente, da ·mesma 

forma que aumentou a busca por' fOntes altcrnati~as de s~p~i­

~nto dos principais bens cstra~égicos, com pr2fercncia para 

a.iversifi~~'iâo en ãreaL9.ueJlão---;eY..Lgi..sse..rILO di sp;;ndi (l....e..m..JOO:.f:..:: 

das fortes. 

A Polônia, dentro do mundo do leste europeu, aS$~~u assim p~ 

r~ o Brazil posição de destüque co~ pais de enorme potencial 

para a expansão' da comércio. Já agora nao apenas por rcpresc~. 

tar um mercado para nossos produtos tradicionais de ey.porta~ 

Çilo. 

\ 
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Nesta altura dos acontecim~ntos. e e~ q~c pese ainda a pró­

pria agxessividade da Cia. Vale· do Rio Doce~ disposta a bater 

todos os concorrentes no mercado internacional, o interesse 

maiar na expansão do comercio con a Polônia se deu em função 
I 
I' de rep:esentar aquele pais alternativa'estratégica fundamen­

"" 
tal no Íornec:imentó de enxofre e .ca.uãº-," dois .insumos 1.mpor­ 1:. 

i-'.t~tísslIl1Os para o desÊmv~lvJ:.lnento de- nossa lndiÍstria pet~ ," 
." 

química - qu~ v~sava substituir importações e para a indús-
" 

tria siderúrgü::a - que _jã se direcionava para o decisivo e~ 

forço de conquista do mercado externo - ce divisas conver~i~ 

• vels, ·portanto 

- Corno já aquela época os acordos bilaterais entre o Brasil e a 

Polônia previam que o pa9amento dos salcos comerciais podia 

ser "feito também,em divisas conversiveis, a expansão das nos­

sas exportações para aquele pais não tinh2 contra-recomenda­

ções. S~ as teria se, hipoteticamente, estivéssemos desviando-
para aquele país 2 venda de bens que, alternativamente~ tiv~~ 

semes chance de colocar em outro~ mercados ÇQfu pagamento em I\

•
 moeda conversivel, o que nao er~ o c~so. A despeito disso. em I ~
 

li
novembro de 1976, por proposta do Presid~~~e do Bar.eo CentraL P 
o Ministro da Fa,enda limitou em US$ 500 milhões ó teto máxi- I 
mo dos saldos dos créditos poloneses. Ã mesma época, foi íir ­

mado também acorda entre o »anco Cei'ltraI. c o nillldlobanx.. para 

a concessao de crédito par~ refina~ciar - e~ atê 60% - os sal 

dos devedores apresentados trimestralmente na conta principal 

do "clearinq", :r:1ais o valor aqregado ãas ~otas Promissárias 

vincendas em cada trimestre. 
\ 

• 

• 
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Corno ~ deve. estar bem cientelt, os anos que· se segu!,. 

raro ã primeira crise do petróleo foram anos de contração glo­

bal do comercio exterior, ~ando todos queriar.\ vender mas nin 
. . 

guém podia compr2.r, ã exceção dos ex.portadores d~petrõleo. Va­

le dizer, estáVamos em situação de ro~rcado do comprador~ cxc~ 

ção feita aos materiais estratégicos. Infelizmente, não está o 

Brasil arrolado entre os fornecedores de J:II.aterial "estratêgico. 

• 
Dentro deste cont~~to, as decisões tomadas pelo Brasil desde 

aquela época até .1980, de alIlplicação do caIr,ereio com a Polônia, 

eram plenamente justificáveis,' come justificadas ainda 6 são ho . . .­
je, mesmo quando se têm em conta as dificuldades que a:;Iuele pais 

~nfrentapara s~ldar sua divida para com o Brasil. 

Com efeito, se pensarmos que a alternativa de não termos,em 1981, 

um saldo <J.cu~ulado de US$ 1,"1 bilhões, dos quais US$ 800 milhões 

se referem ao período 1974/79, com Cf Polônia, era. simplesmente, 

a não realização de exportações neste valor, a 9rande pergunta 

que: se pode fazer, para avaliar a correçã.o da decisão tomada. ~qU! 

la época, será sem dúvida a de ~e saber se era preferível não ter­

• mos increrr.entado aS ~xportações de têxteis, CilCa.U, rninê~io~ fe,!. 

ro, magnesita {e, conseqtlentemente, não garantido empregos no 

mercado interno· produtivo no setor e talvez perdido O~rcado PQ. 

lonê:s} ou se melhor é termos· ocré~ito COr.'l a Polônia, que ser~ sa! 

[ dado no futuro, mantidos, ainda, os.empregos nos setores tra­, 
I dicion~is no Brasil. 

I Raciocínio praticamente idêntico pode c deve fazer-se para 

avaliar os dois empréstimos em dinheiro fe~tos à Polônia. o 

primeiro dos quais destinado a ampli~r a produção polonesa de 

carvao para exportá-lo para o Erasil - e~réstimo este de 

I•; -_.-- -­
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US 172,5 milhões feito em 1975, dois anos a~os defla~rada a ~rimei­

ra crise do petrõleo, carvão este que será necessário ~ara não tor­

nar o nosso salto siderúr~ico de ex?ortações plenamente vulnerável 

a qualquer evento negativo no setor de carvão nos USA, e o seoundo 

de US$ 150 milhões, destinado à exnansão Qe ~rodução de enxofre, cu 

ja importação é vital para a petroquimica brasileira. 

~ óbvio que, en tese, poderíamos ter a~licado os US~ 322,5 milhóes 

no financiamento de qualquer outro ti.?O de investimento no Brasil 

àquela é~oca. Pode al~uém, no entanto, nominar 0ual o investimento 

que propiciasse a produção daqueles insumos indispensáveis e quê 

teria sido prejudicada no Brasil por termos estendido tal em~rés­

timo à Polônia? Mais ainda, sabendo-se que o fluxo de im~ortaçôes 

de enxo~re e carvão da Polônia, além daquele montante já estabel~ 

cido no acordo, continuará ?or prazo ilimitado, como poderlamos 

dizer que tal investimento nao tem, não teve ou Mesmo nâo terá 

justificativa? Em todo o transcorrer dos trabalhos desta Comissão, 

e aqui quero deixar consignado, não houve um só depoente, não ho~ 

ve um só membro da Comissão que declinasse um investimento alterna 

tivo melhor. Não houve uma só pessoa que demonstrasse ou Que ind! 

casse com al~uma se0urança a i~ossibilidade do Brasil obter, co­

mo acordados, as importações de enxofre e carvão ~ue buscava 

obter. Inexistiram também indicaçôes de alternativas de supri­

menta dessas duas matérias-~rimas vitais cujo nanamento não se 

previsse efetuável em divisas conversíveis eM dólar pa­

ra ser mais !.'reciso. E note-se ~ue, só Qe carvão, as irnpor­

taçóes da Polônia, no período, ascenderam a cerca de US$ 100 

I
I
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milhões e as de enxofre a US$ ~2.~ milhõ~5. 

Em linha auxiliar de raciocín~ol para aqueles q~e "afirmam 

hoje", c~ora sem nenhum. argumento palpável, teriam pIe~erído 

conter nossas exportações para a Polônia, q~es~ãc de suma im­

portância foi a opçao política de ação do C~verno brasileiro, 

quando constatadas as dificuldade!> conjunturais tia Pol.ônia. 

Conjunturais, sim,. pois aqui nao houve "quem esp03Dsse tese de 
" 

" 
desrupturn -permanente do sistern~ econômico rl~gu~le pais Se 

• 
gundo as críticas, o Governo teria sido cesatel'";'::o, ingênuo, Ou 

mesmo incap~o~o~ ,?o a~olon~ 

Sd - apesar, de para tanto ter sido alerta o e ta...'<Ibém por •
'ler, mesrro C),uando de1.a tomou conhecimento siGO tími~o. tan­

to nos seus esforços para eO~rar as dívidas ver.cidas quanto !
f

pa~a deter o fluxo de exporta9ão para aque!e país. r 
Os dados e5tatisticos ?isponlvcis nos mos~r~), e~~retanto,que 

os fatos foram exatamente opostos aos des~ritos ~los crí.ti 
I,' 

cos"do governo. Na realidade, medidas acautelatÕ=ie.s foram to 

• prazosexata medida em que a Polônia deixava de hon~ar, ~os 

rnadas J não apenas no sentido de s~ conte.re~ <loS -. ex?Or t.açõe.s na 

dev:idos', seus cor.prornissos, mas sim tar.iliéi":'l. c.~ p::o".over a co­

brança dos débitos vencidos. 

- ~preciso reco~hecer que o Br<:!.sil agiu exata.-:.~:"'!te. da forma 

~omo-agem-O_~~dores int.ernaci0nais que tê~ cO~3~ncia d~ 

tans~t~~icdüde àa c;~se econômica por qu~ ?assa o ~undo co~ 

um todo. A um só tempo, procurcu conciliar e5s~e~as de cobra~ 

, I,
:~, 
, 

ça de seus crêdi tos com a continuidade do c-:>r:-,~::cio, o que ~ 

teressa .. ambas as pa.rtes. Em se tratando, ,?oré:7., Ce negócios 

embasados em tra~seções comerciais respalc.a~~s ~~ cependentes 

• 

te .,-- "'­'-r-
fll; 
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de organismos estutais e definidas em tratados e~tre os gove! 

nos das dois paíse.s! esta adaptação, ao contrário do que oco!. 

re corn as expor taçóes para ou~ros países ~uja c:bertura :~e ~ 

em moeda conversível, deu-se, afinal, co~ reãuçao substancial 

de nossas exportações para a Polônia. 

Ainda de acordo com as estatísticas .disponív"eis, sof.reram for 

te contenção as exportações de texteis,derivados de cacau,etc. 

•
 
o que fez com que o total exportado, em 1982, para a Polônia
 

(U5$ 174,~ milhões) se reduzisse a menos da rnetace ,ddS expor­


tações efetivadas para ~quele mesmo pais no ~no anter~or (U5$
 

560,5 milhões). 

Quanto às irr.portações, continuaram estas a cre·scer, . fato. in 

clusive, que perr.dtiu a inversão da balança comercial entre os 

dois piÚses, bastando notar que as impo~tações que, em 1980, 

não somavam mais de U5$ 67,3 milhões, já em 1981 ascenderam 

para US$ 72,2 milhões e.para US$ 108,8 milhões em 1982. 

llouve, pois, ilçao tempestiva das autoridades para addptar O c.Q.

• rnércio com a Polônia ãs ~ovas condições ccon~~uca~ que. aflig! 

am aguele p·ais. l'Ianteve-se ~p""nas o fluxo dLlS ex?ortações es­

tratégicas para o Brasil e que F.e concentraram er., l!IQpresas cs 

tat.ais. 

No gue tange ã sc:;:x:.-sta incob;:-abilidLlde das i·lotas Prcr.üssóri<:ls 

represéntativ~S da divida polonesa para com o "Brasil, é impoE 

~anLe cunsiderar o se9uinte~ 

Em nenhum momento 0 governa da Polõnia colocOu em 

·dúvica ou deiy.ou de reconhecer a di~ida represcn­

tadn naS Notas Promissórias,o qúe pnde s~r bc~ a ­

,I
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testado pelo simples fato .de te= aqcele ·País já 

feito, até em período bastante recente, resgate 

de algumas delas. 

A clausula constante do rodapé das Notas Prom~ss~ 

rias em questão em nada prejudica a sua cobrabil~ 

dade. Apenas representa atestado explícito de.que 

• 

o resgate das mesmas.poderá dar-se, não apenas 

contra o pagarrento em moeda conversível. mas sim ,. 
t~bém pelo aproveitamento de s2ldo credo~ que ha 

ja . ou que venha a have'r na cont2 "clearing" em fa 

vor da Polônia# 

Ainda a este respeito. críticas foram feitas à forma com que 

o Brasil conduziu as tratativas com a Polõnia no sentido des­

ta retomar o p2garnento de suas dívidas. Como alternativas a 

• 

ação de fato deflagrada pelo país, apont~ os criticos, entre 

tanto, corno unica opção, a ,açao no Clube àe Paris; segui,ndo 

neste sentido a alternativa adotada pelos países desenvolvi 

dos . 

A época o	 Brasil entendeu serem mais convenientes as negoci~ 

çoe~ bilaterais, já que elas põreciam rnuis pro~issGras. Na 

prática, as esperanças das autoridadc5 brasileiras foram COn­

firmadas apenas em parte. Isto porque o Brasil, ~o contrario 

dos países que iniCialmente tentaram negociar co~ a Polõnia, 

via Clube de Paris, conseguiu receber uma pe~uena p~rcela àos 

atrasadas daquele país. Note-se que essa pequena parcela, por 

pequena que seja, ~pro~irnd-se do principal dos e~?restil~s fi 

n~nceiros relacionodos com o enxofre e o carvi~. sesundo se 

veri.fica nos d.::tdos em anexo. E: possível, e até ?:rovável tllesmo, 

-
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que nossos negociadores nao tenham sido m~ito felizes em suas 

negociações. r. possível, e até provável i:\esmo, ,que pudessem 

ter conseguido mais: Mas pergunta-se: Que alternativa pratica 

teria estado aberta aos nossos negociadores? Ao longo de to­

dos os trabalhos desta Comissão, não hOuve nenhum depoent~não 

~ . 
h~uve ninguém, nisto incluindo-sejas ílIõfi:l'JÇ PõiEQlil :desta Casa, 

que nos inforItlasse de um esquema alternativo que tenha sido 

utilizado por qualquer país com mais sucesso. 

• 
Mais recentemente, o Brasil juntou~se aos paises '..desenvolvi­

dos e iniciou negociações coletivas com a Polônia. Porêm o 

fez após esgotar as possibilidades que via de sucesso de sua 

linha .anterior. Sera, no entanto, esta linha atual mais vanta 

josa? Estranhamente, niio vi'mos, de nenhum crítico, .opiniões a 

respeito. Nós fazemos votos ~ue sim, até porque confiamos na 

capacidade de julgamento daqueles que diariarn~nte se debruçam 

sobre esses problemas. 

• 
A'este respeito, tema que foi muito percutido nesta Comissao 

foi 6 da passível falta de senso de re~F~nsabilidade com que 

estaria agindo, genericamente, o Governo brasileiro~ de 1980 

para cá, em todo esse "affaire Polônia" e, mais par.ticularme!!, 

te, .Q pessoal do Itamaraty, da CACEX, do 32I'ICO Central e da 

SEPLAN . 

Neste sentido, o primeiro ponto a se realçar é o da inconsis 

tência dessas crític:.-,~•. Prir;'leiro, porq1l2 ~ evolução do comér­

cio Brasil-Polônia, hoje sob forte conjuntura adversa, e fru 

to de todo u~ trab~]ho que s~ estendeu c se· estenderá por inú 

meras administraçôes. O segu~co panto a s~ ~calçar é que, no 

Governo Figueiredo, assim co~~ no d~ seus antecessores, ares 

"-;}.I""\~ 1:0\l1~ ~ft:qAL ~ 
,IU-ol.)~" U de 10_ 

".aS" . = 

_r­

,, 
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ponsabilidacle pelas d~cisões é do Governo COMO um tC!do, o que 

e afiançado pelo simples fato .de serem os acordos entre pai-

ses.firmados cn~re seus Governos. O terceiro ponto, ou seja, 

o da questão' da descentralização de procedimentos, a qQestão 

não pode e' não deve ser vista c6mo peculiaridade que teria vi 

gido .apenas nos anos recentes. A esLrutura de cOlll.ercio : exte 

r10r -no Brasil é e LeIO sido essencialmente descentraliz.ada. 

• 
A rigor.·o que ocorre no Brasil de hoje e , ~iá~, parece ser 

inclusive o. ponto fo<:al implícito nas criticas que se fazem. à. 

açÃo dos diversos órgâ?s governamentais que atuam na área de 

comércio exterior, é que uma estrutura que vem de muito longe 

está sendo submetida a novos ê cre:icentes desafios, seja pelo 

volume crescente, 'seja pel<:t complexidade cada vez maior do 

colt'ércio exterior. t bom lembrar que, ate 19§.1.. as nossa"s ex­
&­

• 

portações anuais não passavam de US$ 1,6 bi.lhões. dos 

mais de cinqUen ta por cento ficavam po; con t~ do' café e out ros 

produtos· agrícolas, Hoje, nossas exportações anuais situam-se 

na casa dos U5$ 25 bilhôes - quase vinte ~S\. vezes su-­

.pcrior a.o que prevalecia há menos de vinte anos -, dos· quais 

a rr~ior parcela é represe~tada por export~çõcs de manufatura­

do~. E. portanto, possivel c provável que necessite o Brasil 

de repensa·r todo o ~eu. esquema de foanulação e condução de 

seu~ comércio exterior. Esta const~taçãc nao nos autoriza, no 

entanto, a fomular criticas c conceitos que tenham corno obje. ­
tivo a intenção de denegrir a inte9ridad~ de instituições, ?E 

9aos e pessoas no Brasil, que dtUum na arca de comércio exte­

. rior, c dcnt.ro desta. na dos ii.cOI"dos bilatc'rais. 

- t curioso observar a este propó~ito .que, apesar de toda a ce-

I
 

I
 

:' 
• 
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leuma levantada ·no "affaire -Polônia". que teria sido fruto da 

má oonduyão do acordo bilateral, não houve, em nenhum momento 

dos trahalhos desta comissão, qualque~ suspeiçao de má condu 

ção "de ne90ciações ou de ações por parte ~essas mesmas pes­

soas em acordos bilaterais de comércio com" outros' países do 

leste europeo, Ou mesmo em acordos re9ionais de comércio_ Que 

estranho caso ou quê estranha compulsão será es~a que reserva 

• 

apenas. aos acordos Brasil-Polônia todOs os erros cb I,tamaiaty. 

do Banco Central, da CACEX, do Banco do Brasil, do Mini~tcrio 

da Indústria e do 'Comércio,' da SEPLAN, e apenas de 1980 a es 

ta parte? 

Neste c~. foi motivo de S ..'••••..,pestranheza ,"""'._"'l'!5"'=..........""_b~'l[


miss s co 
~........... ~' 

merciais do Brasi ao exterior as sobretudo o f o de nos­

sas empresas exportadoras não partic~parem do esforço de fi ­

nanci~r suas próprias eXpÓrtações ã Polõnia~ Para m criticos. 

seria cond2nável que o Brasil financiasse 2 Polõnia e que no~ 

sos exportadores recebessem ã vista o froto de ~uas vendas. 

Em nenhern momento, porém, se ouviu. de dp:poente ou de qual­

• quer parldfficntar. condenaç50 da participação de empresários 

não só a presença 

export~dorcs em quaisquer outras lüssões comerciais do Brasil 

ao ~xterior -- salvo a missão que foi ã Rússi pois nela se 
~[:J.:I...~~ c>Xfl............ 

incluía represen an e a NEX R nem o fato de· que aos 

exportadores cabe receber ã vista em todos os acordos de co­

mércio firmados. pela Brasil. Todo e qualc:ue!:" e,.;:portrldor. :8:>:­

portador privado ou estatal. indústria ou co~~rcio. A regra é 

geral e çonsuctOdi~ãria. 

- Dentro ~a linha de ataques e criticas às decisôc~ de política 

. 
~.! 

f
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-: . 
do governo brasileiro na condução dos acorllos com a Polônia l 

muita atenção foi dada a possíveis ações que cnvolves5e~ trã­, 
fico .de influência ou favorec.1.mento a empresas e' pe~soas .que 

atuam na área de importação e exportação. 

Largamente citada, em todas as fases dos trabalhos desta Co­

missão, foi a empresa CQMEXPORT e seu Diretor Presidente, Sr. 

Artbur Goldlust. segundo dlb críticas, tanto.a citada empresa 

,,
• 

quanto seu diretor teriam sido favorecidos pelas' autoridades 

brasileiras, notadameTlte na área da SEPLAN e.no interregno que 

• 
vai do final de 1979 aos dias de hoje. 1\ ela teria. inclusive 

sido reservado o monopólio da irnportaç~o de en~ofre. 

quando este se destinasse a empresas estatais. 

mesmo 

- Pelos dados fornecidos pela CACEX e que cobrem horizonte de 

tempo mais amplo, é possível verificar que aquela enpresa não 19. 

•
 

-U"~l .... ". a'·6OS'" _.... 
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grau, em todo o periodo no qual teria sido indevida~mente be~e~ 

ficiada, lugar de maior destaq~e entre os exportadores bras~ ­

leiros que negociavam com o governo polonês. Como se vê, dura~ 

te o período de referencia, a participação da citada empresa 

no comércio com aquele país perdeu substância. De uma posição 

de 49 maior exportador para a Polônia em 1980 e 1981, quando ~ 

pondia por tão somente 6% dos negócios com aquele país.. , caiu a 

citada. empresa, já em 1982, para uma modesta 6a. posição com 

• 
4,3% d~s exportações. Os 'maiores beneficiados da expansao do 

comércio com a Polônia foram, r~spectiv'arnente, a,Cia. ~Vale' do 

~oce. a Soco Algodoeira do Nordeste - até. 19B1 -, a r-Ioi­

1 
I 

"ao haviam exportado, surgiram como exportadores de porte. 

No que resp~ita à participação nas importações de enxofre des­

• 

tinadas às empresas estatais brasileiras, ficou bastante escl~ 

recido que a COMEXPORT, desde muito,· detinha a representação 

no Brasil da empresa polonesa exportadora de enxofre, represen 

tação esta que cobria, no entanto, apenas os negócio~_com em 

presas· privados. As compras de enxofre por empresas estatais 

ligadas basi.ca:mentE ao comple),(o PETRQBRÂS - foram sempre, como 

continuam sendo, conduzidas pelas próprias empresas do sistn~~ 

estatal. 

}:ais ainda. ficou demons·trado que as exportações da COl·IEXPORT 

para a Poló;lia, que não de produtos têxteis. nõo forarc., em ne­

nhum momento, o carro-chefe dos negócios daquela em?resa. Da 

mesma forma, a import~ncia ~as exportações de têxteis daquela 

empresa para aquele pais não au~entou. mas sim, diGinuiu exata 
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mente na período em que teria sido beneficiada por suas rela­

çôes com. autoridades 90vernar:lentais. Curiosamen~ é de se :re­

gistrar, mesmo, que o grande salto das expOrtações daquela em 

presa, em 1981, deve-se exatamente a substancial volume" de ex­

portaç(í.es de têx~eis para" a Chi~a, exportações essas pag~s
• em 

~as conversíveis, fa~o.que ~eve ter contribuído m~ito para 

• 

que, ctl 82, 0_ preside~te da COMEXPORT fosse aclamado "exporta­

?or do ano" _ Não, .decerto, em virtude da performance de suas 

exportaçõe~ .para a Polônia. A política de promoção da exporta­

"ção de têxte~s, partic~l1arnu;:mte apÕs 1978, fez mais pela cm·'.EK 

PORT e demais empresas do setor do que o acordo com a Polônia. 

Fora do âmbito das relações Brasil-Polônie for~ percutidas 

.•
9, 
I 

r 
1 
I 

\ 
ainda questões especificas relacionadas ao comércio Brasi~-

França e Brasíl-RDA. 

Foi o caso, por exemplo, das operações comerciais c financei ­

ras com a França. Segundo 'as pessoas que redigiram as ~ríticas 

ao governo, as autorídades brasileiras teri~~ agido mal tanto 

• 
em aceitar os financiamentos franceses quanto em despender pa~ 

te desses recursos com importações'de equipamentos. ~icz&e 

~ ~qu~nto no caso da França o governo é atacado por ter 

obtido financiamentos e feito import~ções, na caso·do comércio 

com a Polônia- o ~ovcrno é ~riticauo exatamente pelas razões 0­

\ 

'postas, ou seja, por ter estendido financiamento àquele país e 

por nao ter importado o suficiente para aproveitar os saldos 

co~erc~ais de que dispunha: • 
'~~/l-L . ~.

_.E-!?~zAam-45'G ns-P:e$cO~j)i~'"-;. que a bus­

ca de ~~ancj.amentos ex.tcrnos e o esforço pe atração de capi -

tais sao as duas únicas alternativas que qualquer país 

I.
 

• 



as que 9~ra pelas suas ex 

das operações com a Fran­

ça de "que não só os empréstimos eram obtidos a taxas preferen­

·ciais como também que boa parcela destes-não se encontrava a­

~rrada a lmportaçõ~s. Tanto gu~to a expansão das expar~açõ~s 

para a Polônia e os empréstimos para que esse país expandisse 

sua capacidade de exportar carvão e enxofre* os emprésUma:" 

obtidos pelo Brasil na ~rança si~iflcaram. antes ge tudo, o 

• 

resultado de esforços muito sériOS' feitos para a obtenção das 

divisas necessárias à cobertura dos goastos extras· a que nas 

obrigaram as-duas crises do petróleo . 

Na rrcsma linhi:l de críticas às impo.cLaçoes de bens de capita1 ~ 

França, "foram tambêm ditas pelo~ rnesTIOS autores nocivas as im­

portações, de guindastes da República Democrática Alemã, ~mpor­

tações estas que teriam, inclusive, motivado o fa~~recirnento 

de apenas ur,~ empresa no Brasil que teria o monopólio da assis 

tência técnic~ e m9ntagem dos g~indastes. 

• 
Como rápida e facilmente fic::ou comprovado 'iUI8@: file!'9 P es' nes­

ta Comissão. as 1mportayõe~ ~ guindas'7es da R[l!\ também nada tiv~ 

raro de extraordinário. Em primeiro lug2r porque o Br~sil, por 

já te~ import~do nteriormente nada menos do que 2~l desses 
~....,..~ 

guindaste que Onda hoje operam com toda a eficiê~cia, ap~­

nas deu continuidade ao programa ae reaparelh~ento de nossos 

portos com p.quipamentos que jã ti:1hdJn ü<.:monstrado sobejamente 

sua durabilidade e eficicncia. Em segundo lugar por-::;;u~, para 

cada dólar que o Brasil gastasse na lmportaçao desses equip~ 

mentos, compro~etia-se a ROA a comprar do Brasil 2,5 dólares 

de produtos. l'1esmo. pOiS. que se argu~entasse com o possí vel 

\ 
I 
I, 

. , 
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prejui20 que a indústria nacional produtora de bens 'de capital· 

pudess~ ter com tais importações, contr~ este argumento ~e de­

veria cotejar o fato de que·o setor exportador teria sido bene 

ficiado em negócios duas vezes e meia maiores do que as 0poE 

tunidades que teriam sido perdidas pelas indústria nacional 

produtora d~ guindastes portuários. corno,' porém, inexistia a 

pOssibilidade da encomenda da totalidade dos guindastes coropr~ 

; 
dos à indústr~a'nacional, por falta de recurso~ para financiar ! 

~ 
tal compra, segue-se-que- o eventual prejuizo da indústria na7 " \' 

cfonal de bens de capital -é. meramente teórico •. 

• l-:es,te ep.i;sódio,aliás •. da compra de guindastes, foi possível v!:. 

rificar com bas~ante clare~a o desconhecimento da realidade 

brasileira por parte daqueles que procuraram ver nessas açoes 

intenções subalternas ou contrãrias ao interesse nacional. De 

fato•. foi apresentado como altamente suspeito o fato de terem 

sido tais gu~ndastes ·montados por uma empresa brasileira liga­

da aos exportadores e não por qualquer outra. empresa indepen 

• 
dente, esquecendo-se com isto tais críticos que. em qualquer 

negó~io em que .0 ,produtor é responsável ~ qarantia do fun ­

cionamento do produto que vende, cabe a ~.JlIOntar o equipa ­

menta e dar~istência técnica diretamente ou por empresa cre 

denciaoa para tal. ­

E no caso àos quindastes, a'empresa exportadora so .nao se en­

carregau de; sua rro.""lta~.p::lrque·a lcgislaçiio brasileira, em defesa 

da enqenharia nacional, deterrr.ina que haja nesta fase'partici­

?açã.o de' téC!liCOs nacionais_ Por isto a existência.no Drasil, 

de uma empresa que se encarrega desta fase. -Por isto o fato õe 

importarmos tais guindastes com dispcndio rn~nor de divisas. On 

\
 
I, 
I 
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" de tais criticos b~scam suspeição teriam cncontrado~ se tives­

sem exa~inado o assunto com mais c~idad?~ motivo para. elogiar 

a ação das autoridades governamentais. 

Finalmente, no capítulo das relações possoais entre autorida ­

dea reprsentativas da -SEPLl\.N e empresas que • como jã v.isto, ia 

r~ injustamente acusadas de atuação irregular, cabe. sinteti ­

camente.dizer que~ 

Em primeiro lugar,a empresa Cot1.EX.PORT, que t~ 

ria sido beneficiada através de procedimentos irre9ul~res, te ­

ve suas exportações ã ~olõnia reduzidas,ta~to em valor absolu­

• to com~ relativo. -E esse declínio ocorreu coma resultado de 
açao do Governo para inverter o balanço comercial· com a Polô 

niil. Ao contrário, as' empreSas estatais, em particular a Vale 

do Rio Doçe e a Magnesita, é que se manti~eram exportando e 

ero valores crescen~es. Além disso, outr~s empres~s. que nao 

apareciam como exportadores, passaram a exportar p~ra a Po1ô­

nia. 

como se pode, em verdade. considerar fdvo~eci 

da empresa que teve seuS ncqõcios reduzidos co~o conseqUência 

da a~ua~ão governamental? Não houve pois favorecimento e, por­

tantOj procedimento irregular. pat~nteia-5e a lneo~sistencia 

da acusa"ião por seu próprio suporte fático. 

Muito menos •. portanto,. a aberração de imagi 

nar que toda a estrutura do comércio exterior 5e teria rnobili ­

zado -; "diferentes órgãos e dezenas de profissionais de mal.or 

qualificação;" p.actuando com a montagem de um complexo relaci2" 

\
 

f 

riamento bilateral para beneficiar urna e~pre~a que nunca ~ 

~ mais que G\ da e~po~tação br~silcira para a Polõnia. n 

• 

i 
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Não houve favorecimento, portanto. 

De outra parte, as vinculações do Secret! 

rio Geral da SEPLAN com a COMEXPORT remontam ao perIodo em 

que ele trabalhou fora do Governo. 

O Or. José Flávio péoora conforme eviden­

ciado em seu depoimento anexo sempre trabalhou no setor pr! 

vado e, ao deixar o cargo de Secretário Geral do Ministério 

da Fazenda, em 1974, retornou ã sua vida profissional, fora 

do governo. 

Nessa contexto, entre outras atividades ,
 

• fundou, em 23 de maio de 1974, empresa de consultoria que
 

se denominou "pêcora & Leal, Consultores Associados ,. S/C
 

Ltda" .
 

Em 12 de outubro de 1979, retornando ao
 

governo, o Or. José Flávio pécora des~igou-se da empresa
 

que, fnclusive, mudou sua denominação social para EXPANDE
 

Consultores Associados S/C Ltda.
 

•
 
E o fez também em relação a todas as em­


presas a que se vinCulara no periodo em que trabalhou fora
 

do governo .
 

No casa da COMEXPORT, os registros que re 

velam a vida societária comprovam que o atual Secretário Ge 

ral da SEPLAN não pertenceu ao seu quadro de acionistas. 

A empresa foi fundada em 14 de fevereiro 

de 1973, oportunidade em que não houve nenhuma ligação en­

tre o Or. Pécora e a então COMEX. 

Em 12 de junho de 1974, o Dr. José Flávio 

pécora assumiu a Presidência do Conselho de Administração 

da COMEXPORT. Um ano e cinco meses depois de sua "fundação. 

Suas ações eram em número simbólico para atender à legisla­

ção brasileira que rege a vida societária nas empresas. 

Exerceu, pois, trabalho profissional mu 

I[0""5 ""':t'''''-,,, "'3" '" '-tV d~ ,g -º-­L".". . " 
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to depois de ter sido a empresa fundada e meses depois de 

se haver desligado do Ministério da Fazenda. 

Em 24 de outubro de 1978, apóS ter :sido 

reeleito para a presidência do Conselho, o Dr. José Flávio 

péc~ desligou-se por motivos de ordem particular, da 

COMEXPORT. 

Quase um ano antes de reingressar no ser­

viço pUblico, no cargo que até hoje ocupa . 

• Não se pode, pois, estabelecer - qüalquer 

relação de interesse espurio entre o Secretário Geral da 

SEPLAN e os acordos com a Polónia (sua participação foi mo 

desta e declinante); nem o Dr. José Flávio pécora mantinha 

qualquer vinculo profissional ou manteve com a COMEXPORT, 

desde outubro de 1978: nem a COMEXPORT recebeu tratamento 

diferenciado das demais empresas que exportaram para a Polô 

nia . 

• Extrapolar, do simples fato de que o Or. 

José Flávio pécora foi Presidente do COnselho da Administra 

ção da COHEXPORT de 1974 a 1978 - como profissional que é -, 

ã conduta incompatível com d função pública - não guarda re 

lações com os fatos e se constitui mesmo em procedimento in 

justo e perigoso. 

Assuntos periféricos que importam mencio­

nar foram também ã saciedade esclarecidos pelos depoimentos 

prestados: J
:1, 

I 
i. 
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,. 
Operação Berisford: esta trading inglesa contratou a CQMEXPORT 

propondo vender petróleo ao Brasil e de nos comprar produtos a 

serem ainda determinados. O assunto foi repassado a IN~ERBRÂS 

e PETROBRÁS que, desde então, conduz~ram as neçociações, o que 

fica claramente evidenciado no memorando de entendimentos as­

sinado em Londres. Contudo, o negôcio proposto não foi fechado. 

Credenciamento do Sr. Goldlust (COMEXPORTl em Moscou pela mis­

são brasileira que lá foi para negociar com os poloneses em no 

me da mesma: não houve. 

- Advertência do nosso Embaixador em Varsóvia, Meira Penna. so­

bre a situação da Polônia: confirmada. Explicada a posição tan­

to do ltamarati quanto das autoridades monetárias, da CeLESTE. 

-·Atuação da trading MAPA no affaire polonês: não houve. Citada 

apenas, no caso açúcar e petróleo em operaçao que não se real! 

zou. 

Aquisição da FIBRA: a~resentada como altamente suspeita, a 

compra da FIBRA, ou a sua nacionalização, além de vantajosa pa 

ra o País nada teve de excepcional. Foi adquirida com recursos 

de empréstimo obtido no exterior, empréstimo este que será 

amortizado em parcelas equivalentes a que aquela Empresa reme­

tia anualmente para o exterior corno repatriação de lucro. C f~ 

to do preço da compra ser superior ao total do capital externo 

registrado no Banco Central nada tem de anormal. ~ ganho legi­

timo de capital, sujeito inclusive ao imposto sobre a renda.De 

qualquer forma, a compra por US$ 75 milhões de um parque indu~ 

trial avaliado em US$ 169 milhões, a~roximacamente, foi õtimo 

negócio. 

- Sigilo na questão Brasil-Polônia, como se constatou amplamente, 

as reuniões havidas no Brasil e bem assim as decisôes tomadas 

pelo governo brasileiro não tiveram caráter de assunto secreto. 

fb· 
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Foram todas objeto de divulgação de acordo com a praxe. Entretan 

to, não ganharam à época destaque na imprensa, o que ê fato nor­

mal e corriqueiro. 

Ademais desses temas, adentrou como questão 

envolvendo grande interesse jornalístico, mas não ligada a fina­

lidade da Comissâo, a disputa entre o I.A.A. e a Trading Costa 

Plnto e envolvimento da MAPA. Decisão da Comissão. que o Relator 

encampa, foi a juntada de todos os depoimentos sobre o assunto 

e seu envio ao Poder Executivo para as devidas medidas saneado-

I,raso , 

Louve-se. enfim, a atuação do "O Estado de 

são Paulo" que com a sua série de reportagens sobre o assunto 

propiciou a oportunidade do exame mais profundo, pelo Con~resso 

Nacional, de uma matéria tão momentosa e que estava a exi~ir, es 

clarecimentos à opinião pública • 

• A conclusão do Relatório é pois que, - os 

fatos falando por si mesmos - nos acordos entre o Governo da Re 

pública Federativa do Brasil e a Polônia, se houve erros e tro­

peços em sua e~ecução, foram eles próprios de negociação dessa 

natureza que até nações mais desenvolvidas cometem, não haven­

do pois porgue apresentá-las como atos atentatórios aos interes 

ses nacionais nem com finalidades de favorec 

pessoas. 

Este o Relatório. 
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